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E§TADO DE SERGIPE
PBEFEMURA MI]MCIPAL DE SIMÃO DIAS

PARECERJURÍDICO

DÂ LÂVRÀ DE: I-AERTE PEREIRÂ FONSECA - OAB/SE 6.779
ÂSSUNTO: POSSIBILIDÁDE DE REALIZAçÃO DE PREGÃO ELETRONICO
PARÂ REGISTRO DE PREÇOS.
hNTERESSÀDO: ÀILINICÍPIO DE SIMÃO DIÀS E SEUS FUNDOS (SE).

ücitação Modalidade Pregão Eletrônico n". 27 /2022. Objeto:
Pregão elerônico para registto de preços para futura e eventual
aquisição de materiais de expediente â serem utilizados no
desenvolvimento dos rabalhos precípuos da administraçâo
pública de Simão Dias e Órgãos Participantes. Ànálise da
kgislação apücár'el. Conclusões.

I - REI.ATÓRIO:

Â Comissão de Ucitação de terminou o e ncaminhamento do
procedimento licitatório, lÍodalidade: Pregão Eletrônico rf .27 /2022, do tipo menor preço
por item, tendo por obieto o registro de preços p r^ fi)trtt e evenrual aquisição de materiais
de expediente a serem utiüzados flo desenvolvimento dos trabalhos precípuos da
adminisuação pública de Simão Dias e Órgãos Participantes, conforme minuta em anexo.

Fundamento e opino.

Nos termos da Consulta formulada, o ceme jurídico da mesma reside na

possibilidâde de u.ili.'2ç1o da modalidade pÍegão pâra a formação de registro de preços para

futura contratação do obieto ora mencionâdo.

Â proposta tem fundamento jurídico nos diplomas legais, a saber:

É o relatório.

II - FUNDAMENTÂÇÃO:
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"Pregão é a nova modalidade de licitação, regulada pela Lei 10.520, de
77 .7 ,2002, cr\z z ementa: "lnstitui, no âmbito da União, Estados, Distrito Irederal
e Municçios, nos terÍnos do an 37, XXI, da Constiruição Federal, modalidade
de licitação denominada pregão, pa:m aquisição de bens e serviços comuns.
Nos termos do citado diploma, consideram-se bens e servicos comuns aqueles
cujos padrões de desempenho e qualidade possâm seÍ objetivamente deÍinidos
no edital, por meio de especiÍicações usuais no mercado. Q{EIRELLES, I-Iely
I-opes. Licitação e Conffato Âdministativo. 14 ed. São Paulo: Malheiros, 2006,
p. 130-10a)."

Podemos obsen'ar que o presente editâl se enconrÍa de maneira clara e

objetiva, o obieto da ücitação é permissível nessa modalidade, todas as condiçôes dos objetos
â serem ücitados, de fato, estâo de forma a g^Í ntÍ que â finaüdade a ser atendida, de fato,
correspondem às necessidades da Administração Púbüca.

Dessa maneira, a modalidade pregão eletrônico, do tipo menor preço poÍ
item, poderá ser utilizada p^Ía ^ contÍ^tação do objeto ora mencionado no pÍesente
instrumento ücitatório, qual seja: registÍo de preços pz:o fu;tura e eventual aquisição de
materiais de expediente a serem utilizados no desenvolvimcnto dos trabalhos precípuos da
administração pública de Simão Dias e Orgãos Participantes.

Maúeus Can'alho (2015, p. 439), em üção exemplar, afirma que:

"O pregão é a modalidade licitatória definida para aquisição de bens - por
esta razão pzrte da doutrina o chama de "leilão reverso" - e sen iços comuns,
cujos padrôes mín.imos de qualidade serão preüamente estipulados no
instrumento convocatório. Ressalta-se que, conforme disposto na lei
10.520/02, sen'iços e bens comuns são aqueles que podem ser designados no
edital com expressão usual de mercado. O que se busca no pregão é sempre
a melhor conuatação pelo menor preço."

Âssim, obedecidas as regras conddâs na Lei Federal n". 8.666, de 21 de
junho de 1993 e fl I-.eí rf . 10.520/2002, entende-se que a Âdministrâção Públicâ
Consulente poderá adotar a modalidade de Licitação Pregão Eletrônico, encontrando-se o
edital em consonânciâ com os dispositivos da ki Federal, acima citada, razão pela
quâl se encontra âprovado por esse parecer jurídico, Í foÍm? do art. 38, § único, da Lei
Federai n". 8.666, de 21 de lunho de 1993, e, em condições de ser aprovado por Vossa

Excelência, se assim entender.
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documentação, veriÍicamos a regularidade, conforme as

exigências editalícias.

ANTE O EXPOSTO, considerândo a esúita obediência às normas
contidas na Iri Federal n". 8.666, de 21 de junho de 1993 e na I*i rf . 10.520/2002,,
entendemos que a Âdministração Pública, ora Consulente, poderá, sim, com base nos
documcntos apresentados, adotar a modalidade de Licitação pretendida, qual seja: PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, encontrando-se o edital em
consonância com os dispositivos das I-eis acima citadas.

Portanto, opina-se favoravelmente para o prosseg-rimento do processo
licitatório, respeitando-se, em todas as fases, os âspectos da publicidade.

Comissão de
entendimento.

Sugiro a Vossa Excelência, de igual forma, z remessâ desse parecer à

Ucitação para continúdade do processo ücitatório, caso scja vosso

É o -.o pârecer, o qual submeto à superior instância.

Simão Dias/SE, 2022.

BEL. FONSECA

III - DA CONCLUSAO:
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